ENCERRAMENTO DOS DEBATES DO PLANO DE MÉDIO PRAZO 1998-2000 E DO PLANO E ORÇAMENTO PARA 1998

Horta, 28 de Novembro de 1997
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O VII Governo Regional apresentou, pela segunda vez neste parlamento, as suas propostas de Plano e Orçamento Anuais e de Plano a Médio Prazo, que foram discutidas ao longo destes três dias.

Numa iniciativa oportuna, vários orgãos da comunicação social, entre os quais a RTP/Açores, levaram aos açorianos momentos fundamentais dos debates, permitindo um acompanhamento das posições que iam sendo assumidas pelos partidos e pelo governo.

Essa transparência no funcionamento da instituição parlamentar, torna, agora, redundante, uma demonstração da incapacidade revelada por alguns partidos da oposição, que em mais de vinte horas de debate, pouco mais fizeram do que falar mal e manifestarem-se contra tudo e contra todos.

É verdade! Sentimos a falta de uma oposição credível. Uma oposição que nos aponte correcções que gostaríamos de introduzir, para aperfeiçoarmos a governação e servirmos sempre melhor os açorianos. Uma oposição construtiva, esclarecida e civicamente responsável. Uma oposição que procure legitimamente influenciar o governo, mas que o deixe cumprir o seu Programa. Uma oposição que critique o governo, mas que não prejudique os Açores.

Este governo é jovem no exercício das suas funções. Não foi nem será perfeito. Mas faz por isso! Tivemos dificuldades iniciais, é certo! Tivemos sucessivas catástrofes naturais, que geraram ansiedades, momentâneos desânimos e o sofrimento do luto. Mas vamos em frente. Sabemos que já realizámos em menos tempo o que outros não conseguiram em mais tempo. Temos um pojecto de quatro anos, que ano a ano vamos cumprir e que está a mudar os Açores.

Vencemos, neste nosso primeiro ano de governo, todos os desafios a que nos propusemos para a criação de novas condições externas enquadradoras da actividade política e económica na Região.

Os Açores venceram no processo de revisão do Tratado da União Europeia.  

Os Açores venceram no processo da Revisão Constitucional. 

 Os Açores venceram na Lei das Finanças Regionais. 

 Os Açores venceram na solidariedade do Estado para baixar a energia eléctrica na Região. 

 Os Açores venceram nos múltiplos aspectos da relação permanente com o Governo da República, desde a confirmação do plano de investimentos do Projecto NAV II, à uniformização do preço dos jornais e revistas, ou à confirmação da autonomia e continuidade do canal regional de televisão de serviço público que os centralistas e o líder regional do PSD queriam transformar numa "janela" do Canal 1 de Lisboa.

Confio, também, na ultrapassagem vitoriosa de outros constrangimentos que ainda se mantêm, particularmente no domínio dos transportes aéreos e marítimos, na participação do Estado em investimentos estruturantes nos Açores e de interesse nacional, na boa resolução das matérias integrantes da agenda 2000 e no bom desenvolvimento regulador da Lei de Finanças das Regiões Autónomas. Estes passos que estamos a dar, a par da revisão do Estatuto Político-Administrativo que esta Assembleia deverá promover, completarão o essencial de uma transformação qualitativa sem precedentes nos poderes dos orgãos de governo próprio e na actividade económica em geral.

No plano inerno, damos prioridade ao investimento reprodutivo, estabelecendo na nossa proposta de médio prazo uma afectação de 45% dos recursos ao sistema produtivo, desde à agricultura ao turismo, ao emprego e formação profissional, à Educação, ao desenvolvimento da actividade científica e tecnológica e à qualidade ambiental.

Criticam-nos por insistirmos noutros investimentos, que consideram não reprodutivos. Mas nós insistimos neles, porque as circunstâncias assim o exigem. Vamos investir mais na habitação. É verdade! Porque há muitos açorianos que não podem mais esperar por uma casa condigna. Vamos construir e reconstruir novas e velhas estradas, caminhos e pontes, portos e aeródromos. É verdade! Porque as calamidades ou outras insuficiências o determinam como uma necessidade.

Criticam-nos por prevermos um endividamento nos próximos três anos. Mas. em todo o debate ocorrido nesta Assembleia, nenhum deputado ou partido da oposição deixou de pedir mais e mais dinheiro para mais investimentos. Em nenhum momento qualquer desses deputados, e, designadamente o PSD, soube ou teve a coragem de dizer que outros investimentos deixariam de ser feitos para que isso fosse possível sem agravar o endividamento que criticou.

Nos últimos anos, os sucessivos governos endividaram-se sem fim à vista. Agora que foi aprovada a L.F.R.A. e que o Governo anunciou a desnecessidade do endividamento no final do ano 2000, - agora que sabemos quanto e até quando nos endividaremos, - o PSD e o PP criticam-nos pelos três últimos empréstimos que a Região contrairá, depois dos governos anteriores o terem feito por mais de uma dúzia de vezes, sem qualquer garantia de os pagar. 

Acusam-nos de reabilitarmos um ciclo de obras de betão. Não é assim! Todavia, em cerca de 80 pedidos e esclarecimentos dirigidos ao Governo, os três partidos da oposição apelaram por mais de 50 vezes à realização de mais de uma centena de obras de construção.

Demonstrámos que defendemos a inciativa individual e o empresariado privado, mas que não os confundimos com a desresponsabilização do Governo.

Demonstrámos com números que praticamos o rigor, a contenção e eliminação de despesas supérfluas, mas que nos manteremos fiéis ao nosso compromisso de não despedir funcionários públicos e de promover a integração dos contratados na função pública. 

Provámos que acreditamos em outros instrumentos, para além do investimento público, para salvar e dinamizar a nossa economia. Por essa razão, estamos a diversificar os sistemas de incentivos à economia privada, vamos baixar o custo da energia eléctrica, e, a seguir, os transportes marítimos e aéreos. Vamos empreender a reforma fiscal, introduzindo isenções, reduções e benefícios que melhorarão os rendimentos dos açorianos, a capitalização e a capacidade de reinvestimento das empresas regionais, bem como o investimento externo, em particular o proveniente dos nossos irmãos emigrantes, com os quais temos vindo a estreitar mais e melhores relações.

O Governo não acordou hoje para estes problemas, só porque outros falam deles ou os propõem. Já trabalhámos neles há meses e temo-los bem explícitos no nosso programa de Governo, e até, no programa eleitoral do actual Governo da República que ajudámos a redigir.

No caso da fiscalidade, o partido que suporta o Governo, anunciou repetidamente na última campanha eleitoral, por meu intermédio, que o Governo iria baixar a pressão fiscal nos Açores. Demos já o primeiro passo, promovendo o acordo da Lei de Finanças Regionais. Iniciámos já o segundo, constituindo um grupo de trabalho presidido pelo Prof. Dr. Eduardo Paz Ferreira, que estimo venha a integrar um representante da Assembleia Legislativa Regional, para além da representação dos parceiros sociais interessados.

A esse grupo caberá a importante tarefa de propor uma reforma global do sistema fiscal regional, procurando a participação de todos e o acordo mais amplo possível, avaliando o seu impacto económico e social e o seu enquadramento na estrutura e evolução da despesa pública.

Rejeitaremos sempre iniciativas unilaterais, irresponsáveis e avulsas, que não tenham em conta estes fundamentos que acabo de referir.

Permitam-me, ainda, que utilize esta declaração final, para explicitar um outro aspecto da política governamental.

A Região tem vindo a acompanhar e a intervir em todas as áreas confinantes com os seus interesses, no âmbito dos centros de formação de vontade e de decisão da União Europeia, quer directamente nos níveis institucionais em que participa como o Comité das Regiões, a Assembleia das Regiões da Europa ou a Conferência das Regiões Periféricas Marítimas, quer indirectamente através das autoridades nacionais, quer diariamente através da nossa representante na Representação Permanente portuguesa.

Com a consagração do estatuto de perificidade no Tratado da União Europeia, que constitui uma importante garantia para o futuro dos Açores, a Região iniciou um trabalho, conjuntamente com outras regiões europeias, de preparação de um documento/proposta acerca da revisão dos Fundos Estruturais pós 99, o qual será ratificado na próxima semana, em Montepellier, na Assembleia Geral da Assembleia das Regiões da Europa.

Em meados deste ano, o Governo Regional apresentou junto do Primeiro Ministro uma primeira posição sobre o conjunto de matérias que se prendem com a Agenda 2000, vindo, desde então, a defender as suas posições em todos os "dossiers" em causa, quer os que se procedem com as questões financeiras, quer os respeitantes aos fundos estruturais, à Política Agrícola Comum ou ao Alargamento da União.

Saliento, a propósito, entre outras posições, a do aumento dos montantes disponíveis para o esforço de coesão, a despenalização da rubrica dos fundos estruturais face a outras no contexto do alargamento, a dotação conveniente do Fundo de Coesão para os países que participem na 3ª fase da União Económica e Monetária, a consideração qualitativa do desemprego e ponderadora dos fenómenos de desajustamentos estruturais e exclusão social na repartição das verbas entre o Estado e Regiões membros, a compensação de verbas às regiões ultraperiféricas por virtude do desaparecimento do REGIS e a flexibilização dos instrumentos e critérios para Regiões como a nossa.

No domínio da PAC, o Governo também já fez saber a sua orientação de defesa dos agricultores açorianos, em áreas como a das reduções de preços e ajudas compensatórias parciais, a reforma dos sectores dos cereais, leite, carne e produtos mediterrânicos, a política de desenvolvimento rural e o financiamento dos FEOGA, tal como em relação à prorrogação e modificação do POSEIMA/Pescas e, dos "dossiers" do POSEIMA/Agricultura.

Em simultâneo, estão a ser preparados pelo Governo Regional o tratamento de assuntos tão importantes como a contextualização da liberalização do transporte aéreo para as ilhas e da cabotagem insular e o acesso das transportadoras comunitárias às rotas aéreas intracomunitárias.

Não quero terminar sem voltar a reafirmar perante todos os presentes, deputados e partidos políticos, a permanente disponibilidade do Governo para, também em conjunto com as autarquias locais, com as associações e os parceiros sociais, procurar encontrar soluções e modelar decisões que nos juntem a todos, cada vez mais, nas importantes tarefas que nos esperam.

O Governo sabe que os partidos de oposição aspiram à alternância democrática e que não se podem diluir no apoio ao Governo eleito. Mas confia, profundamente, na vitória de um sentimento colectivo que nos diz que os Açores devem estar sempre primeiro.

Vamos, de certeza, vencer. Vamos todos vencer, se todos quiserem trabalhar para esse fim.
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